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FINANÇAS PÚBLICAS I - DISCIPLINA: CIÊNCIAS CONTÁBEIS

OS TEXTOS E AS QUESTÕES FORAM REDIGIDOS CONFORME O NOVO ACORDO ORTOGRÁFICO 
DA LÍNGUA PORTUGUESA, MAS ESTE NÃO SERÁ COBRADO NO CONTEÚDO. 

• O candidato receberá do fiscal:
Um Caderno de Questões contendo 90 (noventa) questões objetivas de múltipla escolha .
Uma Folha de Respostas personalizada para a Prova Objetiva.
• Ao ser autorizado o início da prova, verifique, no Caderno de Questões, se a numeração das questões e a paginação estão corretas e se não há 
falhas, manchas ou borrões. Se algum desses problemas for detectado, solicite ao fiscal outro caderno completo. Não serão aceitas 
reclamações posteriores.
• A totalidade da Prova terá a duração de 4h30 (quatro horas e trinta minutos), incluindo o tempo para preenchimento da Folha de Respostas 
da Prova Objetiva.
• Iniciadas as Provas, nenhum candidato poderá retirar-se da sala antes de decorridas 2 (duas) horas de prova, devendo, ao sair,  entregar ao        
fiscal de sala, obrigatoriamente,  o Caderno de Questões e a Folha de Respostas da Prova Objetiva, que serão os únicos documentos válidos 
para correção.
• Não serão permitidas consultas a quaisquer materiais, uso de telefone celular ou outros aparelhos eletrônicos.
• Caso seja necessária a utilização do sanitário, o candidato deverá solicitar permissão ao fiscal de sala, que designará um fiscal volante para 
acompanhá-lo no deslocamento, devendo manter-se em silêncio durante o percurso, podendo, antes da entrada no sanitário e depois da 
utilização deste, ser submetido a revista com detector de metais. Na situação descrita, se for detectado que o candidato está portando qualquer 
tipo de equipamento eletrônico, será eliminado automaticamente do concurso.
• O candidato, ao terminar a(s) prova(s), deverá retirar-se imediatamente do estabelecimento de ensino, não podendo permanecer nas 
dependências deste, bem como não poderá utilizar os sanitários.
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O gabarito da Prova Objetiva estará disponível no site da Cetro Concursos (www.cetroconcursos.org.br) a partir do dia 12 de Maio de 2014.

• Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas.
• A Folha de Respostas NÃO pode ser dobrada, amassada, rasurada, manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às 
respostas.
• Use caneta transparente de tinta preta.
• Assinale a alternativa que julgar correta para cada questão na Folha de Respostas.
• Para cada questão, existe apenas 1 (uma) resposta certa – não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de 
uma resposta, emendas ou rasuras.
• O modo correto de assinalar a alternativa é cobrindo, completamente, o espaço a ela correspondente, conforme modelo abaixo:

• Todas as questões deverão ser respondidas.
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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 
 
 Leia o texto adaptado abaixo para responder às questões 

de 1 a 5. 
 

A demanda por recursos públicos é cada vez maior. A 

briga pela apropriação do “bolo” é quase uma guerra. Nas 

recentes manifestações públicas brasileiras, surgiram novas e 

diversas demandas, desde “passe livre”, saúde, educação, até 

melhorias do serviço público em geral. A resposta dos 

governantes é sempre a mesma: “Não há recurso público”. Mas 

será que não devem existir recursos suficientes para atender às 

demandas da sociedade? 

Inicialmente, cabe dizer que a aplicação e a origem dos 

recursos públicos são sempre uma decisão política. Ao governo 

cabe dizer onde os recursos serão investidos, e isso também 

significa dizer onde não serão aplicados. Cabe igualmente ao 

governo dizer de onde e de quem os recursos serão retirados, e 

de quem não serão cobrados, ou seja, quem vai e quem não vai 

pagar a conta. E governo aqui deve ser lido em sua acepção 

mais ampla, envolvendo todo seu conjunto de instituições. 

Trata-se, enfim, de uma opção política. 

Uma alternativa para aumentar os recursos públicos 

disponíveis é fechar seus diversos ralos. No lado dos gastos e 

despesas, é necessário melhorar o controle e a gestão da coisa 

pública para evitar desvios com corrupção, além de melhorar a 

qualidade da alocação dos recursos. Já no lado dos ingressos, 

é urgente combater os buracos negros no campo tributário, que 

fazem que muitos recursos públicos deixem de ingressar nos 

cofres estatais. 

 
HICKMAN, C. M. Le Monde Diplomatique Brasil, 02 set. 2013. Os ralos 

do dinheiro público no campo tributário. 
http://www.diplomatique.org.br/artigo.php?id=1484.  

Texto com adaptações.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. De acordo com as ideias presentes no texto, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. Não há possibilidade de flexibilização nas escolhas 

do governo quanto à captação e à distribuição de 
recursos públicos, uma vez que elas são de ordem 
técnica. 

II. Para resolver o problema mencionado pelo autor, é 
necessário, apenas, otimizar a gestão do dinheiro 
público, uma vez que o país já tem alta tributação, 
não sendo necessária a criação de mais taxas. 

III. Um maior rigor no controle do dinheiro que ingressa 
no Estado favoreceria o aumento dos recursos 
públicos disponíveis, sendo um dos aspectos que 
evitaria a resposta de sempre dos governantes 
quando o assunto é investimento nos serviços 
públicos. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) III, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) I e III, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 
 

2. Levando em consideração o 1º parágrafo do texto e as 
orientações da prescrição gramatical no que se refere a 
textos escritos na modalidade padrão da Língua 
Portuguesa, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Ao substituir o verbo “surgir” pelo verbo “haver”, 

obter-se-á a flexão “houveram”, que mantém o 
sentido geral do texto, apesar de não ter o sentido 
exato do termo original. 

(B) A flexão de “Nas recentes manifestações públicas 
brasileiras” no singular obrigaria a mudança na 
flexão do verbo “surgiram” também para o singular 
(“surgiu”). 

(C) O verbo “atender” pode ser substituído pelo 
equivalente “acolher”, sem que haja prejuízo para a 
correção gramatical ou para o sentido geral do 
trecho. 

(D) A locução verbal “devem existir” pode ser substituída 
pela equivalente “deve haver”, sem que haja prejuízo 
para a correção gramatical ou para o sentido do 
trecho. 

(E) No fragmento: “desde ‘passe livre’, saúde, 
educação, até melhorias do serviço público”, as 
preposições destacadas podem ser substituídas, 
respectivamente, por “de” e “à”, sem prejuízo para a 
correção gramatical ou para o sentido do trecho. 
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3. De acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa e 
com relação às regras de pontuação, analise as 
mudanças do emprego de vírgulas, nas proposições 
abaixo, relativas a alguns fragmentos extraídos do 2º 
parágrafo. 

 
I. “E governo aqui deve ser lido em sua acepção mais 

ampla.” � E governo, aqui, deve ser lido em sua 
acepção mais ampla. 

II. “Inicialmente, cabe dizer que a aplicação e a origem 
dos recursos públicos são sempre uma decisão 
política.” � Inicialmente, cabe dizer que, a aplicação 
e a origem dos recursos públicos, são sempre uma 
decisão política. 

III. “Cabe igualmente ao governo dizer de onde e de 
quem os recursos serão retirados.” � Cabe 
igualmente ao governo, dizer de onde e de quem os 
recursos serão retirados. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) III, apenas. 

(B) II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 

 
 

4. De acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa e 
com relação às regras de concordância e regência, 
assinale a alternativa em que a paráfrase proposta nos 
fragmentos extraídos do 3º parágrafo do texto esteja 
adequada às ideias do texto e em conformidade com a 
prescrição gramatical. 

 
(A) “é necessário melhorar o controle e a gestão da 

coisa pública” � é necessário a melhoria do controle 
e da gestão da coisa pública. 

(B) “é urgente combater os buracos negros no campo 
tributário” � urge em combater os buracos negros 
no campo tributário. 

(C) “que fazem que muitos recursos públicos deixem de 
ingressar nos cofres estatais” � que fazem muitos 
recursos públicos deixando de ingressar nos cofres 
estatais. 

(D) “é necessário melhorar o controle e a gestão da 
coisa pública” � necessita-se de melhores controle 
e gestão da coisa pública. 

(E) “é urgente combater os buracos negros no campo 
tributário” � é urgente o combate pelos buracos 
negros no campo tributário. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5. De acordo com a norma-padrão da Língua Portuguesa e 
com relação aos recursos coesivos inseridos em 
determinados trechos do 1º parágrafo, analise as 
expressões destacadas nas proposições abaixo. 

 
I. Nas recentes manifestações públicas brasileiras,  

por exemplo, surgiram novas e diversas demandas 
(...). 

II. A resposta dos governantes, entretanto, é sempre a 
mesma (...). 

III. Já a briga pela apropriação do “bolo” é quase uma 
guerra.  

 
 Em função do contexto em que foram inseridas, é(são) 

coerente(s) com o texto o que está contido em 
 

(A) II e III, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II, apenas. 

 
 

 Leia o texto adaptado abaixo para responder às questões 
de 6 a 10. 

 
Soraia tem 60 anos, mora só, usa grampos para prender o 

cabelo e tem cinco sapatos. Uma bota, uma sandália, um 

sapato fino, outro mais confortável para ir à feira e um mais 

casual, para ir ao cinema. Soraia tem três boas amigas. Uma é 

vizinha de prédio. Falam-se de três a quatro vezes por semana; 

pouco frequentam-se. As outras duas Soraia só encontra nos 

finais de semana, mas falam-se ao telefone. Ela não se casou 

nem teve filhos; as amigas, sim. Soraia não quer incomodar. 

Quando dorme, muitas vezes Soraia sonha que escorrega num 

carrinho de rolimã, como um menino. Ela dá risada, o carrinho 

desliza e, no final da ladeira, ela desce, encontra uma torneira, 

abre e fica olhando um fio de água bem fino escorrer. A síndica, 

Dona Marta, não sabe o que significa o sonho, mas diz a Soraia 

que ela deve estar precisando se distrair, se divertir mais, quem 

sabe fazer alguma atividade física. Dizem que atividade física é 

ótima para quem tem pesadelos. Soraia não tem certeza se seu 

sonho é mesmo um pesadelo.  

Soraia decide ir com o sapato casual, o de cinema. Acha 

que a ocasião o exige. Empacota três dúzias de empadas de 

palmito, que fez seguindo a receita aprendida com a mãe, 

anotada num caderno de receitas antigo; biscoitos de nata com 

pingos de chocolate; sabonete; cotonetes; desodorante; um 

agasalho fino e outro impermeável, para o caso de chuva; um 

pequeno travesseiro com uma fronha rendada; um lençol mais 

velho; dois livros; um bloco de anotações; três sacos plásticos 

vazios; duas mudas de roupa e um rolo de papel higiênico. 
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Coloca tudo numa frasqueira ainda não usada, que ela comprou 

numa liquidação. Soraia rega as plantas, examina mais uma vez 

se as luzes estão todas apagadas e o botão do gás desligado e 

sai. Fica esperando o 23C com a frasqueira na mão, quando se 

lembra: é preciso passar numa papelaria, num supermercado, 

no shopping center; onde venderiam aquilo? Depois de muito 

procurar, inutilmente, tem uma ideia. Numa loja de esportes.  

Na fotografia do jornal, na primeira página, cerca de 

duzentos jovens acampam em frente à casa do governador do 

Rio de Janeiro, no Leblon. Empunham faixas, cartazes, 

gesticulam, gritam, riem. No canto superior esquerdo da 

imagem, se alguém se der ao trabalho de olhar com uma lupa, 

uma jovem está com a boca toda esfarelada, segurando um 

tupperware azul. Ao lado dela, séria, uma senhora sopra um 

apito. 

JAFFE, N. Soraia. Não é só por 20 contos. Org: Marcos 
Bassini. Texto com adaptações. 

 
 
6. Levando em consideração o 1º parágrafo do texto e as 

orientações da prescrição gramatical no que se refere a 
textos escritos na modalidade padrão da Língua 
Portuguesa, assinale a alternativa incorreta. 

 
(A) A troca do primeiro ponto final do texto (após “cinco 

sapatos”) por “dois-pontos” é gramaticalmente 
possível e não altera o sentido do texto. 

(B) Um modo adequado de se unir o 3º e o 4º períodos 
em um só é: “Soraia tem três boas amigas, das 
quais uma é vizinha de prédio”. 

(C) Em “no final da ladeira, ela desce (...)”, a retirada do 
termo destacado representaria um prejuízo para a 
clareza do trecho, uma vez que o sujeito oculto 
deixaria margem para uma leitura ambígua do 
referente do verbo. 

(D) Em “Falam-se de três a quatro vezes por semana; 
pouco frequentam-se.”, a troca de posição das 
orações que aparecem antes e depois do ponto e 
vírgula prejudicaria o sentido do período e a 
progressão coerente do trecho. 

(E) Em “mas diz a Soraia que ela deve estar precisando 
se distrair”, a expressão destacada pode ser 
substituída por “lhe diz”, sem que haja prejuízo para 
a progressão coerente das ideias do texto e para a 
correção gramatical. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

7. Levando em consideração as orientações da prescrição 
gramatical no que se refere a textos escritos na 
modalidade padrão da Língua Portuguesa, analise as 
assertivas abaixo sobre o 2º parágrafo do texto. 

 
I. Em “Acha que a ocasião o exige.”, o pronome 

destacado pode tanto referir-se a “sapato casual” 
quanto a “ir com o sapato casual”. Essa dupla 
possibilidade, porém, não afeta a clareza e o sentido 
geral do trecho. 

II. No trecho: “que fez seguindo a receita aprendida 
com a mãe”, o termo destacado pode ser substituído 
por “feita”, sem prejuízo para a correção gramatical e 
para a clareza do fragmento. 

III. Em “quando se lembra: é preciso passar numa 
papelaria”, os dois-pontos podem ser substituídos 
por “que”, sem prejuízo para a correção gramatical e 
para a clareza do fragmento. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I, apenas. 

(C) III, apenas. 

(D) I, II e III. 

(E) II e III, apenas. 

 
 

8. Os dois períodos finais do conto possuem elementos 
implicitamente ligados a passagens de parágrafos 
anteriores, garantindo, assim, uma construção coerente do 
texto. Analise a tabela abaixo sobre as relações realizadas 
entre alguns trechos dos períodos finais e algumas 
passagens de parágrafos anteriores. 

 
 Trecho do 

período final 
 
 

Passagem de parágrafos 
anteriores 

I. “uma jovem está 
com a boca toda 
esfarelada” 

 
→ 

“Empacota três dúzias de 
empadas de palmito” 

II. “acampam em 
frente à casa do 
governador do 
Rio de Janeiro” 

 
→ 

“um pequeno travesseiro com 
uma fronha rendada; um 
lençol mais velho; dois livros; 
um bloco de anotações; três 
sacos plásticos vazios; duas 
mudas de roupa e um rolo de 
papel higiênico” 

III. “Ao lado dela, 
séria, uma 
senhora sopra 
um apito.” 

 
→ 

“onde venderiam aquilo? 
Depois de muito procurar, 
inutilmente, tem uma ideia. 
Numa loja de esportes.” 

 
 Comprova-se uma ligação implícita, do ponto de vista da 

coerência, entre os fragmentos citados, na(s) 
proposição(ões) 

 
(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, II e III. 
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9. Analise, abaixo, as proposições de supressão de algumas 
vírgulas presentes no texto. 

 

I. Quando dorme, muitas vezes Soraia sonha que 
escorrega num carrinho de rolimã � Quando dorme 
muitas vezes Soraia sonha que escorrega num 
carrinho de rolimã. 

II. escorrega num carrinho de rolimã, como um menino 
� escorrega num carrinho de rolimã como um 
menino. 

III. Depois de muito procurar, inutilmente, tem uma ideia 
� Depois de muito procurar inutilmente tem uma 
ideia. 

 

 A supressão da vírgula não implica prejuízo para a clareza 
do trecho original em 

 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II, apenas. 
 

 

10. Assinale a alternativa correta. 
 

(A) Na palavra “desce”, o fonema /s/ é grafado com o 
dígrafo “sc”, tal como ocorre nas palavras 
“condescendente” e “quosciente”. 

(B) O plural da palavra “gás” não é acentuado, assim 
como não é acentuado o plural da palavra “díspar”. 

(C) A palavra “alguém” acentua-se pela mesma regra 
que obriga o acento no termo destacado em “Eles 
não têm razões para agir assim”. 

(D) As palavras: “lençol” e “juiz”, quando flexionadas no 
plural, devem ser acentuadas. 

(E) Na palavra “casual”, o fonema /z/ é grafado com a 
letra “s”, tal como ocorre na palavra “canalisar”.  

 
 

MATEMÁTICA FINANCEIRA 
 
 
11. Uma capitalização mensal oferece uma taxa nominal de 

72% a.a.. Nessa capitalização, é correto afirmar que a 
taxa efetiva é de  

 

(A) 204,2%. 

(B) 198,3%. 

(C) 124,2%. 

(D) 112,3%. 

(E) 101,2%. 
 

 

12. Durante 27 dias, João aplicou R$50.000,00 com uma taxa 
de juros simples de 54% a.a.. É correto afirmar que no 
final do período de aplicação, descontando-se os 
centavos, os juros foram de 

 

(A) R$3.272,00. 

(B) R$2.694,00. 

(C) R$1.997,00. 

(D) R$1.558,00. 

(E) R$977,00. 

13. A taxa anual de juros compostos que se refere a uma taxa 
de 8% a.m. equivale, aproximadamente, a 

 
(A) 160,7% a.a.. 

(B) 151,8% a.a.. 

(C) 147,5% a.a.. 

(D) 139,9% a.a.. 

(E) 125,7% a.a.. 
 

 

14. Um título no valor de R$60.000,00, com vencimento em 
30/05/2014, é descontado no dia 25/04/2014. A taxa de 
desconto simples oferecida pelo banco credor é de 6% 
a.d.. Nesse dia, o IOF era de 0,0041% a.d.. Assinale a 
alternativa que apresenta o valor pago pelo título, em 
reais.  

 
(A) R$59.913,90. 

(B) R$58.815,70. 

(C) R$56.800,00. 

(D) R$55.713,90. 

(E) R$54.993,80. 
 

 

15. Determinada empresa apresenta parte do demonstrativo 
de seu fluxo de caixa. Observe-o abaixo. 

 
Saldo inicial R$10.000,00 
Financiamentos R$63.000,00 
Operações R$22.000,00 
Investimentos R$32.000,00 

 
 Diante do exposto, assinale a alternativa que apresenta 

qual será o saldo final. 
 

(A) R$127.000,00. 

(B) R$117.000,00. 

(C) R$88.000,00. 

(D) R$74.000,00. 

(E) R$63.000,00. 

 
 

INFORMÁTICA BÁSICA 
 
 
16. Com relação à manutenção da segurança de seu PC e de 

sua rede, assinale a alternativa que apresenta um 
procedimento não recomendado. 

 
(A) Evitar abrir anexos em e-mails que não são 

esperados ou de remetentes desconhecidos. 

(B) Manter Sistema Operacional atualizado. 

(C) Utilizar roteadores com Firewall ativado. 

(D) Instalar e manter mais de um programa Antivírus 
ativo nas estações. 

(E) Procurar navegar em sites considerados seguros e 
confiáveis. 
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17. No que se refere às unidades de armazenamento, analise 
as assertivas abaixo.  

 
I. O HD IDE, apesar de obsoleto, ainda é uma opção 

barata e muito utilizada.  

II. O HD SATA ainda é a unidade mais utilizada na 
maioria dos PCs, Notebooks e Netbooks. Há duas 
categorias mais comercializadas: o SATA II e o 
SATA III, cuja diferença básica é a velocidade de 
transmissão e armazenamento de dados.  

III. O HD SSD é uma unidade de armazenamento mais 
veloz, apresenta um menor consumo de energia e 
gera menos ruído em relação aos tradicionais HDs 
modelo SATA, além de serem muito mais baratos. 

 
 É correto o que se afirma em  
 

(A) I, apenas.  

(B) II, apenas.  

(C) III, apenas.  

(D) I e II, apenas.  

(E) II e III, apenas.  

 
 

18. Os Drivers são softwares indispensáveis para o bom 
funcionamento dos hardwares em um Sistema 
Operacional qualquer. Com relação a esses softwares, 
analise as assertivas abaixo. 

 
I. Permitem que o Sistema Operacional se comunique 

com o hardware como uma impressora, por 
exemplo. 

II. Os Drivers podem ser fornecidos pelo próprio 
Sistema Operacional ou pelo fabricante do hardware 
adquirido. 

III. Nem todos os Drivers são desenvolvidos pelo 
fabricante do dispositivo a ser instalado. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas.  

(B) II e III, apenas.  

(C) I, apenas.  

(D) III, apenas.  

(E) I, II e III.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

19. Com relação à ferramenta de Transferência Fácil do 
Windows, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Durante o processo de transferência de arquivos, o 

usuário pode utilizar os computadores normalmente 
sem riscos de corrupção das configurações de um 
computador antigo para um novo. 

(B) A Transferência Fácil do Windows faz uma cópia 
idêntica de tudo o que está armazenado no HD 
antigo e a transfere para um novo, incluindo todos os 
softwares e suas configurações. 

(C) A Transferência Fácil do Windows só pode ser 
executada quando o PC antigo e o PC novo estão 
ligados e conectados por uma rede cabeada ou sem 
fio por onde os dados a serem migrados serão 
transportados de um para o outro. 

(D) A Transferência Fácil do Windows pode ser 
executada somente por um usuário com 
prerrogativas de administrador. 

(E) A Transferência Fácil do Windows apresenta falhas 
de execução quando executada em computadores 
com processadores AMD. 

 
 

20. Correlacione a coluna A, contendo alguns aplicativos do 
pacote Office 2010 de várias versões com a coluna B, 
contendo suas respectivas funções e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
Coluna A     

1. Microsoft Access. 

2. Microsoft Excel.  

3. Microsoft Word.  

4. Microsoft PowerPoint. 

 
 Coluna B 

(   ) Possui uma estrutura de edição de células. 

(   ) Gera um arquivo com extensão .docx. 

(   ) Implementou a extensão ACCDB. 

(   ) Possui um recurso de teste de intervalos. 

 
(A) 4/ 3/ 1/ 2  

(B) 2/ 3/ 1/ 4  

(C) 3/ 4/ 1/ 2  

(D) 1/ 3/ 2/ 4 

(E) 3/ 2/ 1/ 4  
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21. Correlacione a coluna A, contendo as ilustrações com os 
tipos de gráficos disponíveis no Microsoft Excel 2010 com 
a coluna B, contendo seus respectivos nomes e, em 
seguida, assinale a alternativa que apresenta a sequência 
correta. 

 
Coluna A 

 
 
 Coluna B 

(   ) Coluna. 

(   ) Área. 

(   ) Barra. 

(   ) Linha. 

(   ) Superfície. 
 

(A) 5/ 4/ 3/ 1/ 2  

(B) 2/ 3/ 1/ 5/ 4  

(C) 3/ 4/ 1/ 2/ 5  

(D) 4/ 3/ 1/ 5/ 2  

(E) 1/ 2/ 4/ 5/ 3  
 
 
 
 
 

22. É possível otimizar pesquisas no site de buscas Google, 
utilizando alguns recursos mais avançados denominados 
operadores. A respeito desse assunto, correlacione a 
coluna A, contendo o nome dos operadores com a coluna 
B, contendo suas respectivas funções e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
 Coluna A 

1. site: 

2. intitle: 

3. filetype: 

4.  * (Asterisco) 

5.  “ “ (Aspas) 

 
 Coluna B 

(   ) Solicita complementos possíveis para uma pesquisa 
ou pode ser usado para completar nomes na barra 
de pesquisa. 

(   ) Busca retornar sites que contenham em seu título o 
termo especificado pelo usuário. 

(   ) Restringe a busca à expressão exata que se deseja 
pesquisar. 

(   ) Permite especificar o tipo de domínios dos sites em 
que se deseja pesquisar. 

(   ) Permite filtrar sites que contenham arquivos com tipo 
de extensões específicas. 

 
(A) 5/ 4/ 3/ 1/ 2 

(B) 1/ 3/ 4/ 5/ 2  

(C) 3/ 4/ 1/ 2/ 5  

(D) 4/ 2/ 5/ 1/ 3  

(E) 4/ 1/ 3/ 2/ 5 

 
 

NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
 
23. Assinale a alternativa que apresenta quais dos princípios 

da Administração Pública, contemplados no artigo 37, 
caput, da Constituição Federal, o candidato, uma vez 
empossado, deverá observar no exercício de sua 
atividade profissional. 

 
(A) Legalidade, Impessoalidade, Publicidade, 

Moralidade e Eficiência. 

(B) Legalidade, Moralidade, Discricionariedade, 
Impessoalidade e Indelegabilidade. 

(C) Indisponibilidade, Arbitrariedade, Moralidade, 
Publicidade e Legalidade. 

(D) Impessoalidade, Autoexecutoriedade, Eficiência, 
Coercibilidade e Publicidade. 

(E) Moralidade, Coercibilidade, Discricionariedade, 
Arbitrariedade e Eficiência. 
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24. A foto de um carro da Prefeitura de São Paulo 
estacionado em vaga destinada a deficientes físicos de 
um shopping center da cidade de São Paulo é objeto de 
matéria de um jornal local. Com base no Título VI – Dos 
Deveres e da Ação Disciplinar da Lei Municipal 
nº 8.989/1979, assinale a alternativa que apresenta o que 
poderá ocorrer com o funcionário que indevidamente ali 
estacionou o veículo. 

 
(A) Pelo fato de a conduta do funcionário ter ocasionado 

desgaste político à imagem da gestão da Prefeitura, 
ele será, ex officio, afastado de suas funções pelo 
prazo de 5 (cinco) dias. A aplicação da penalidade é 
de competência exclusiva do Prefeito. O referido 
funcionário será notificado para apresentar sua 
defesa administrativa por meio de Portaria publicada 
no Diário Oficial, com consequente anotação da 
penalidade aplicada no prontuário do funcionário. 

(B) Ainda que tenha sido apurado que essa é a primeira 
falta cometida pelo referido funcionário público, o 
Prefeito, nos termos da Lei, deverá demiti-lo por 
ineficiência no serviço. 

(C) Trata-se de falta sujeita à penalidade de suspensão 
de 15 (quinze) dias do referido funcionário, sendo 
que a aplicação da referida penalidade é de 
competência exclusiva do Secretário Municipal, bem 
como anotação, em assentamento, da penalidade 
aplicada. 

(D) O chefe direto do funcionário faltoso deverá 
repreendê-lo diretamente, de forma oral, perante os 
demais funcionários alocados em seu setor, sendo 
facultado ao mencionado apresentar sua defesa 
imediatamente ou, por escrito, no prazo de 5 (cinco) 
dias, bem como anotação, em assentamento, da 
punição aplicada. 

(E) A não apresentação de defesa por parte do 
funcionário acarretará a aplicação da penalidade de 
repreensão, mediante ato motivado, expedindo-se 
Portaria para publicação no Diário Oficial e 
anotação, em assentamento, da penalidade 
aplicada. 

 
 

25. Sobre o exercício das atividades do funcionário público 
municipal, nos termos da Lei nº 8.989/1979, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. O afastamento do funcionário para participar de um 

Congresso de Contabilidade é possível mediante 
autorização do Prefeito. 

II. Um funcionário pode ausentar-se do Município, com 
autorização do Prefeito, para cursar seu mestrado 
no exterior, apenas e tão somente na hipótese de 
custeio próprio, não podendo haver, em hipótese 
alguma, ônus para os cofres públicos.  

III. Um funcionário que é preso em flagrante por crime 
inafiançável será considerado afastado do exercício 
do cargo, percebendo 2/3 (dois terços) dos 
vencimentos. 

IV. Havendo compatibilidade de horários, o funcionário 
da Prefeitura que for investido em mandato de 
Deputado Estadual continuará a perceber as 
vantagens do seu cargo público, sem prejuízo dos 
subsídios a que fizer jus. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
 

 

26. Com base no texto constitucional, quanto aos municípios, 
é correto afirmar que 

 
(A) um novo município é criado mediante lei federal 

após a realização de plebiscito da população 
envolvida, não havendo necessidade, para tanto, de 
qualquer estudo prévio. 

(B) projetos de lei de interesse de um município ou de 
um de seus bairros, via iniciativa popular, podem ser 
apresentados por manifestação de pelo menos 1% 
(um por cento) do eleitorado. 

(C) em um município como São Paulo, o total da 
despesa com a remuneração dos Vereadores eleitos 
não pode ultrapassar o montante de 5% (cinco por 
cento) da receita da municipalidade. 

(D) o Prefeito, diferentemente do Governador e do 
Presidente da República, não tem foro privilegiado 
para ser julgado. 

(E) o financiamento da saúde é de responsabilidade 
exclusiva do Estado e da União, cabendo, ao 
município, tão somente, prestar cooperação técnica. 

 
 

27. Sobre os Tribunais de Contas, analise as situações 
abaixo. 

 
I. Nos municípios brasileiros, o controle externo das 

Câmaras Municipais é exercido, exclusivamente, por 
Tribunais de Contas do Município. 

II. O Tribunal de Contas pode apreciar a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, excetuadas as 
nomeações para cargos de provimento em 
comissão, bem como de concessão de 
aposentadoria e pensão. 

III. Ainda que os atos do Tribunal de Contas sejam 
eminentemente administrativos, no exercício de suas 
atribuições, ele pode apreciar a constitucionalidade 
das leis e dos atos do Poder Público. 

IV. Uma decisão do Tribunal de Contas pode invalidar a 
execução de atos administrativos negociais ou 
contratuais realizados pela Administração Pública. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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28. No dia a dia, o funcionário público tem de lidar com uma 
ampla gama de normas. Assinale a alternativa que 
apresenta apenas normas que não estão sujeitas a 
processo legislativo. 

 

(A) Emenda à Constituição e Lei Delegada. 

(B) Lei Complementar e Medida Provisória. 

(C) Lei Ordinária e Medida Provisória. 

(D) Portaria e Instrução Normativa. 

(E) Decreto Legislativo e Decreto Presidencial. 
 

 

29. Além dos impostos que a Constituição de 1988 determina 
como sendo de competência dos Municípios, a esses, 
quando da repartição de receitas tributárias, também 
pertence a parcela de outros impostos recolhidos pela 
União e pelo Estado, exceto: 

 

(A) imposto de importação ocorrida em território 
municipal. 

(B) imposto sobre a propriedade rural, relativamente a 
imóveis situados em território do município. 

(C) imposto sobre operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação. 

(D) imposto sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios. 

(E) imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos 
pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e 
pelas fundações instituídas e mantidas pelos 
Municípios. 

 
 

30. A Constituição Federal traz uma série de dispositivos que 
são referentes a situações envolvendo Política Urbana. 
Desse modo, marque V para verdadeiro ou F para falso e, 
em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 

(   ) O Plano Diretor, instrumento básico da política de 
desenvolvimento e de expansão urbana, é 
facultativo para municípios acima de 20 (vinte) mil 
habitantes. 

(   ) Espelhado no que ocorre com as desapropriações 
para reforma agrária, as desapropriações de imóveis 
urbanos são feitas mediante prévia e justa 
indenização em títulos da dívida do município. 

(   ) A pessoa que possui e utiliza como sua moradia 
área urbana de até 250m² (duzentos e cinquenta 
metros quadrados) pelo período de 5 (cinco) anos 
ininterruptos e sem oposição de quaisquer, desde 
que não tenha outro imóvel, pode adquirir o domínio 
da mencionada área. 

(   ) Os imóveis públicos também podem ser adquiridos 
por usucapião. 

 

(A) V/ V/ V/ F 

(B) F/ V/ F/ F 

(C) V/ V/ F/ V 

(D) F/ V/ F/ V 

(E) F/ F/ V/ F 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 
 
 
31. Leia o texto abaixo. 
 

“Mesmo que a maior parte das contribuições tenha 

perdido o seu caráter parafiscal e assumido o papel de financiar 

ações típicas da administração pública, essa modalidade de 

imposição continua a diferenciar-se dos impostos, porque no 

próprio ato de sua instituição estão estabelecidas as finalidades. 

Por sua própria natureza, as contribuições são vinculadas.” 

 
Fonte: Orçamento Público, James Giacomoni, Ed. Atlas,  

16ª edição, 2012, p. 74/75. 
 
 Referindo-se às contribuições sociais, econômicas e de 

intervenção no domínio econômico, o autor analisa a 
dificuldade de se fazer cumprir o seguinte princípio 
orçamentário: 

 
(A) Princípio do Equilíbrio. 

(B) Princípio da Exclusividade. 

(C) Princípio do Orçamento Bruto. 

(D) Princípio da Não Afetação das Receitas. 

(E) Princípio da Especialização. 

 
 

32. Um Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas da Prefeitura de São Paulo foi convidado para 
dar uma palestra sobre a Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO). Durante sua apresentação, sobrevieram algumas 
dúvidas. Analise-as nas assertivas abaixo. 

 
I. A LDO é o instrumento de conexão entre o curto 

prazo (orçamento) e o longo prazo (PPA). 

II. É a LDO que determina como a Administração 
Pública trata a questão da mobilidade urbana e 
promoção da qualidade do espaço urbano, uma vez 
que são questões ligadas ao planejamento central 
do governo e dependem de orientação estratégica 
para serem enfrentadas. 

III. A LDO fixa as metas e prioridades da Administração 
Pública, trazendo em seu projeto, obrigatoriamente, 
um anexo referente a Metas Fiscais e outro referente 
a Riscos Fiscais. 

IV. Segundo a Lei de Responsabilidade Fiscal, a LDO 
deve trazer todas as despesas relativas à Dívida 
Pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que 
as atenderão.  

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
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33. Um edil paulistano pode apresentar emendas ao projeto 
de lei quando da apreciação da Proposta Orçamentária, 
de acordo com a Constituição Federal e a Lei nº 
4.320/1964, com algumas limitações. Assinale a 
alternativa que não apresenta uma destas restrições a 
serem por ele observadas. 

 
(A) Não se pode conceder dotação para início de obra 

cujo projeto não seja aprovado pelos órgãos 
competentes. 

(B) Não se pode conceder dotação superior aos 
quantitativos previamente fixados em resolução do 
Poder Legislativo para concessão de auxílio e 
subvenções. 

(C) Não se pode alterar a dotação solicitada para 
despesa de custeio. 

(D) Não se pode conceder dotação para instalação ou 
funcionamento de serviço que não seja 
anteriormente criado. 

(E) Não se pode conceder dotação que envolva serviço 
de dívida. 

 
 

34. Assinale a alternativa que apresenta, respectivamente, 
uma Receita de Capital e uma Receita Corrente. 

 
(A) Contribuição de Melhoria/ Exploração de atividade 

agropecuária. 

(B) Serviço Hospitalar/ Emissão e colocação de Letras 
do Tesouro Nacional (LTN).  

(C) Superávit do Orçamento Corrente/ Imposto Sobre 
Serviços de qualquer natureza (ISS). 

(D) Salário-educação/ Cota de contribuição sobre 
exportação. 

(E) Indenização pela Petrobras por exploração e 
extração de Petróleo/ Venda de um Prédio Público. 

 
 

35. Sobre a Dívida Ativa, marque V para verdadeiro ou F para 
falso e, em seguida, assinale a alternativa que apresenta a 
sequência correta. 

 
(   ) Quando o Estado lança crédito referente a custas 

processuais, significa dizer que este se trata de 
crédito de natureza não tributária. 

(   ) O crédito de origem tributária inscrito na Dívida Ativa 
não é protegido pelo sigilo fiscal.  

(   ) A constituição da Dívida Ativa coincide, 
necessariamente, com o lançamento do crédito 
tributário. 

(   ) Dívida Pública é sinônimo de Dívida Ativa, sendo 
esta conhecida como crédito em favor da Fazenda 
Pública, dotada de certeza e liquidez, embora não 
tenha sido paga na data aprazada. 

 
(A) V/ V/ F/ F 

(B) F/ V/ V/ F 

(C) V/ V/ F/ V 

(D) F/ F/ F/ V 

(E) V/ F/ F/ V 

 

36. O Governo pode destinar dotação para cobrir a diferença 
entre preços de mercado e preços de revenda de gênero 
alimentício estratégico como, por exemplo, arroz e feijão, 
de modo a garantir o desempenho de uma política pública 
de abastecimento alimentar à população. Diante do 
exposto, assinale a alternativa que apresenta em que 
categoria econômica de despesa essa situação se 
enquadraria. 

 

(A) Subvenção Econômica. 

(B) Subvenção Social. 

(C) Investimento. 

(D) Despesa de Custeio. 

(E) Transferência de Capital. 
 

 

37. Sobre o regime de adiantamento ou suprimento de fundos, 
analise as assertivas abaixo. 

 

I. Ainda que exista urgência no reparo de um pneu 
furado de uma ambulância, esta situação não se 
encaixa em passível de regime de enquadramento. 

II. Em situações de frequente recebimento de 
adiantamento de fundos por um funcionário, esse 
tem o direito de prestar contas em formato 
cumulativo e simplificado. 

III. O adiantamento de fundos pode ser realizado em 
situações de diárias de viagem para participação de 
treinamento técnico. 

IV. Em que pese o Princípio da Transparência, é 
possível que o suprimento de fundos seja realizado 
em caráter sigiloso. 

 

 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
 

 

38. Sobre Restos a Pagar, assinale alternativa incorreta. 
 

(A) Restos a Pagar são uma modalidade de dívida 
flutuante, em cujo registro está discriminado o 
exercício e credor, distinguindo-se as despesas em 
processadas e não processadas. 

(B) O cancelamento de Restos a Pagar não 
Processados deve ser registrado como receita. 

(C) Após o cancelamento da inscrição da despesa como 
Restos a Pagar, o pagamento que vier a ser 
reclamado poderá ser atendido à conta de dotação 
destinada a despesas de exercícios anteriores.  

(D) Observando o Balanço Financeiro do Município, o 
cidadão verificará que Restos a Pagar são 
classificados como das Receitas Extraorçamentárias 
e, quando pagos, como Despesas 
Extraorçamentárias. 

(E) É vedado ao Prefeito, nos últimos dois 
quadrimestres do seu mandato, contrair obrigação 
de despesa que não possa ser cumprida 
integralmente nesse período, ou que tenha parcelas 
a serem pagas no exercício seguinte sem que haja 
recurso financeiro suficiente em caixa para tanto. 
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39. Com relação a despesas de exercícios anteriores, analise 
as assertivas abaixo. 

 
I. O atendimento de despesas de exercícios anteriores 

tem prioridade sobre os demais na ordem de 
pagamento, não dependendo da existência de 
crédito específico na lei orçamentária. 

II. Cabe à autoridade competente para empenhar a 
despesa o reconhecimento da obrigação de pagar 
por um serviço já realizado pelo fornecedor e não 
processado na época própria. 

III. Aquele que prestou serviço para a Municipalidade 
em exercício anterior e pretende cobrar a dívida com 
ele tida deve observar o prazo de 10 anos para 
tanto, contado do primeiro dia do exercício fiscal 
subsequente. 

IV. Restos a Pagar com prescrição interrompida é 
possível de ser pago sob a rubrica de despesas de 
exercícios anteriores. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 
 

 
40. As empresas e órgãos apresentados nas alternativas 

abaixo estão, necessariamente, vinculados a processos 
licitatórios e à celebração de contratos administrativos, 
exceto:  

 
(A) Embrapa – Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária. 

(B) Ministério Público do Estado de São Paulo. 

(C) BM&FBovespa S.A. – Bolsa de Valores, Mercadorias 
e Futuros. 

(D) CESP – Companhia Energética de São Paulo. 

(E) Fundação Biblioteca Nacional. 

 
 

41. Sobre as hipóteses de dispensa de licitação, marque V 
para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Contratar show de uma banda musical, consagrada 

pela opinião pública, para comemoração de Ano 
Novo no Vale do Anhangabaú. 

(   ) Contratar entidades sem fins lucrativos para a 
implementação de cisternas ou outras tecnologias 
de acesso à água no semiárido pernambucano. 

(   ) Contratar, em caso de transferência de tecnologia de 
produtos estratégicos para o Sistema Único de 
Saúde (SUS), com o objetivo de combate a doenças 
endêmicas. 

(   ) Contratar pela modalidade de convite, uma vez que 
esta está centrada na limitação numérica de 
prestadores de um serviço específico e de difícil mão 
de obra. 

 

(A) V/ V/ F/ F 

(B) F/ V/ V/ F 

(C) V/ V/ F/ V 

(D) F/ F/ F/ V 

(E) V/ F/ F/ V 

 
 

42. Sobre as garantias que a Administração Pública pode 
exigir nas contratações de obras públicas, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. A exigência de garantia pode ser efetuada durante a 

formalização do contrato, não havendo necessidade 
de previsão em instrumento convocatório. 

II. Em nenhuma hipótese, a garantia exigida para 
cumprimento do contrato pode ultrapassar 5% (cinco 
por cento) de seu valor. 

III. Em leilões de infraestrutura, é permitida a 
apresentação de garantia em forma de título da 
Dívida Pública sob a forma escritural e registrada em 
sistema centralizado de liquidação e custódia de 
ativos. 

IV. A garantia de fiança bancária responsabiliza 
comercial e onerosamente não só o contratante 
como também a instituição financeira que a emitiu. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e IV, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 
 

43. Sobre os casos de anulação ou invalidação de um 
contrato, assinale a alternativa correta. 

 
(A) Exceto para pequenas compras de pronto 

pagamento efetuadas em regime de adiantamento, é 
nulo o contrato realizado de forma verbal com a 
Administração Pública. 

(B) Detectada uma hipótese de anulação do contrato, a 
Administração deve comunicar imediatamente o 
contratado sobre sua rescisão. 

(C) O efeito da declaração de anulação do contrato 
produz efeitos ex-nunc, ou seja, somente a partir de 
sua declaração. 

(D) Havendo anulação do contrato administrativo, a 
Administração Pública, em virtude de sua primazia, 
não está obrigada a ressarcir o contratado que 
entregou parte do objeto. 

(E) A única hipótese de ressarcimento permitida ao 
contratado na anulação do contrato seria para 
cobertura dos custos por ele realizados, tais como 
projetos, pareceres técnicos, viagens etc.. 
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44. Leia o texto abaixo, veiculado em março de 2014, no site 
de notícias globo.com. 

 
“A 100 dias da Copa, só 18% das obras de infraestrutura 

foram entregues. Dos 81 projetos previstos para as áreas de 

mobilidade urbana, aeroportos e portos, apenas 15 estão 

concluídos; Governo diz que tudo estará pronto até junho: ‘Vai 

funcionar’.” 

 
Fonte: http://globoesporte.globo.com. 

 
 É correto afirmar que as referidas obras foram 

majoritariamente contratadas para esses eventos sob a 
seguinte modalidade de licitação: 

 
(A) Pregão. 

(B) Concorrência. 

(C) RDC – Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas. 

(D) Leilão. 

(E) PPP – Parceria Público-Privada. 

 
 

45. Leia o texto abaixo e, em seguida, assinale a alternativa 
que preenche correta e respectivamente as lacunas. 

 
“No contrato, os interesses são __________ e diversos; 

no convênio, são paralelos e __________. Nesse tipo de 

negócio jurídico, o elemento fundamental é a _________, e não 

o lucro, que é o almejado pelas partes do contrato. De fato, num 

contrato de obra, o interesse da Administração é a realização da 

obra, e o particular, o recebimento do __________. Num 

convênio de assistência a menores, porém, esse objetivo tanto 

é do interesse da Administração como também do particular. 

Por isso, pode-se dizer que as vontades não se compõem, mas 

se _________.” 

 
 Fonte: Manual de Direito Administrativo, CARVALHO FILHO, 

José dos Santos, Ed. Atlas, 27ª. edição, São Paulo, 2014, p. 225. 
 

(A) repelentes/ comuns/ vontade/ dinheiro/ respeitam 

(B) opostos/ comuns/ cooperação/ preço/ adicionam 

(C) laterais/ colidentes/ conveniência/ preço/ adicionam 

(D) opostos/ diferentes/ conveniência/ contrato/ 
consolidam 

(E) laterais/ comuns/ cooperação/ contrato/ repelem 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

46. Assinale a alternativa que apresenta os principais 
objetivos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 
(A) Restringe as hipóteses de inexigibilidade de 

licitação, criando situação propícia para o 
cumprimento de metas de resultado ao final do ano 
fiscal. 

(B) Confere aos Tribunais de Contas poderes de 
principal fiscalizador das contas públicas, o qual, 
com o auxílio do Poder Legislativo e Ministério 
Público, tem, dentre outras atribuições, fiscalizar 
operações de crédito e reinscrições de despesas 
prescritas ou não em Restos a Pagar. 

(C) Possibilita aos gestores públicos, 
discricionariamente, apresentar à população os 
dados que entenderem como sendo de interesse da 
transparência pública. 

(D) Ação planejada, em nível municipal, pressupõe e se 
limita em estimar arrecadação dos tributos de 
competência tributária do Município, de forma 
independente e imparcial. 

(E) Previne riscos e corrige desvios capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas por meio de ação 
planejada e transparente. 

 
 

47. A Lei de Responsabilidade Fiscal determina prazos que o 
Especialista em Administração, Orçamento e Finanças 
Públicas deverá, zelosamente, cuidar no calendário de 
suas atividades de consolidação das contas relativas ao 
exercício anterior. Assinale a alternativa que apresenta os 
prazos corretos para que os entes públicos promovam a 
consolidação e divulgação das referidas contas. 

 
(A) União: até 30 de julho; Estados: até 31 de maio; 

Municípios: até 30 de abril. 

(B) União: até 30 de julho; Estados: até 31 de junho; 
Municípios: até 31 de maio. 

(C) União: até 30 de junho; Estados: até 15 de junho; 
Municípios: até 30 de abril. 

(D) União: até 30 de junho; Estados: até 31 de maio; 
Municípios: até 30 de abril. 

(E) União, Estados e Municípios: 30 de junho. 
 

 

48. Sobre Déficit Público, assinale a alternativa correta. 
 

(A) Dívida Ativa é um dos elementos de constituição do 
déficit público de uma economia. 

(B) Os depósitos, inclusive consignações em folha e 
papel-moeda, podem ser entendidos como parte da 
dívida flutuante. 

(C) Em respeito à independência existente entre os 
Entes Federativos, nem em situações de suspensão 
de pagamento de dívida fundada em mais de 2 
(dois) anos ou não repasse de receitas tributárias 
aos Municípios, a União pode intervir no 
gerenciamento e na condução da política econômica 
de um Estado-membro. 

(D) A Dívida Pública mobiliária engloba a Dívida Pública 
fundada. 

(E) A dívida de um ente federativo não pode, em 
hipótese alguma, ultrapassar o limite estipulado para 
o final de um quadrimestre. 
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49. Sobre financiamento de Dívida Pública, marque V para 
verdadeiro ou F para falso e, em seguida, assinale a 
alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Considera-se Dívida Pública mobiliária aquela que 

está representada por títulos de dívida emitidos pela 
União, incluindo os títulos do Banco Central do 
Brasil, Estados e Municípios. 

(   ) O procedimento mais eficiente para enfrentar o 
déficit público consiste na emissão de mais papel-
moeda, uma vez que diminui a pressão inflacionária 
e evita a perda do valor do dinheiro local. 

(   ) O financiamento do déficit público brasileiro pode ser 
detectado via aquisição, por um investidor, de títulos 
públicos, tais como Letras do Tesouro Nacional 
(LTN) e Notas do Tesouro Nacional (NTN), via 
sistema Tesouro Direto.  

(   ) A discutida reforma tributária não é ferramenta 
adequada ao financiamento do déficit público. 

 
(A) V/ F/ V/ F 

(B) F/ V/ V/ F 

(C) V/ V/ F/ V 

(D) F/ V/ F/ V 

(E) V/ F/ F/ F 

 
 

50. No que se refere à Necessidade de Financiamento do 
Setor Público – NFSP, analise as assertivas abaixo. 

 
I. A NFSP é uma modalidade genuinamente brasileira 

de contabilidade pública que permite calcular, com 
base na soma da variação de saldo da dívida líquida 
interna do setor público, o fluxo de financiamento 
externo e a variação da base monetária. 

II. A NFSP está fundada no resultado do déficit nominal 
e representa a diferença entre o fluxo agregado de 
receitas totais, aplicações financeiras, inclusive, e de 
despesas totais, juros, inclusos, para determinado 
período. 

III. O valor da NFSP é calculado pelo Banco Central do 
Brasil, considerando que as variáveis “baixo da 
linha”, para o governo central, inclui, no cálculo, 
Banco Central do Brasil e exclui Tesouro Nacional e 
Previdência Social. 

IV. As privatizações, no Brasil, possibilitaram uma 
diminuição imediata da NFSP e não apenas 
melhoria dos serviços básicos prestados à 
população. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) II, apenas. 

(D) II e III, apenas. 

(E) III e IV, apenas. 

 
 
 
 
 

CONTABILIDADE PÚBLICA 
 
 
51. A Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assim como 

qualquer outro ramo da ciência contábil, obedece aos 
Princípios de Contabilidade aplicando-se, dessa forma, o 
princípio de competência em sua integralidade. Assinale a 
alternativa que apresenta o registro contábil da 
apropriação da parcela mensal do 13º salário do pessoal. 

 
(A) D: 3.1.1.x – Remuneração a pessoal 

 C: 2.1.8.x – Provisões a curto prazo – 13º Salário (P) 

 
(B) D: 6.2.2.1– Crédito empenhado a liquidar 

 C: 2.1.8.x – Provisões a curto prazo – 13º Salário (P) 
 

(C) D: 2.1.8.x – Provisões a curto prazo – 13º salário (P) 

 C: 2.1.1.1 – Obrigações em circulação – Pessoal a 
pagar (P) 

 
(D) D: 3.1.1.x – Remuneração a pessoal (P) 

 C: 2.1.8.x – Provisões a curto prazo – 13º Salário (F) 
 

(E) D: 2.1.8.x – Provisões a curto prazo – 13º Salário (F) 

 C: 2.1.1.1 – Obrigações em circulação – Pessoal a 
pagar (F) 

 
 

52. Observe as demonstrações contábeis abaixo.  
 

I. Balanço Orçamentário. 

II. Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

III. Balanço Financeiro. 

IV. Demonstração do Resultado do Exercício. 

V. Demonstração das Variações Patrimoniais. 

VI. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

VII. Demonstração do Valor Adicionado. 

VIII. Balanço Patrimonial. 

IX. Notas Explicativas. 

 
 Não faz parte das entidades definidas no campo da 

Contabilidade Aplicada ao Setor Público e de acordo com 
as novas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas 
ao Setor Público o que está contido em 

 
(A) II, IV, VI e VII, apenas. 

(B) II, VI e IX, apenas. 

(C) IV, VI e VII, apenas. 

(D) IV, VII e IX, apenas. 

(E) IV e VII, apenas. 
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53. Segundo a Lei nº 4.320/1964, a Portaria Interministerial 
STN/SOF nº 163/2001 e constantes no Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, despesa 
orçamentária é toda transação que depende de 
autorização legislativa, na forma de consignação de 
dotação orçamentária, para ser efetivada. Assinale a 
alternativa que apresenta a composição da classificação 
da despesa orçamentária por natureza. 

 

(A) Categoria econômica, grupo de natureza de despesa 
e elemento de despesa. 

(B) Despesa corrente e despesa de capital. 

(C) Pessoal e encargos, juros e encargos da dívida, 
outras despesas correntes, investimentos, inversões 
financeiras e amortização da dívida. 

(D) Categoria econômica, grupo de natureza da 
despesa, modalidade de aplicação e elemento de 
despesa. 

(E) Despesa orçamentária, efetiva e não efetiva. 
 

 

54. Sobre a definição de Variações Patrimoniais, constantes 
no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público, 
assinale a alternativa incorreta. 

 

(A) Variações patrimoniais são transações que resultam 
em alterações nos elementos patrimoniais da 
entidade do setor público, afetando o seu resultado. 

(B) Variações patrimoniais qualitativas são aquelas em 
que ocorrem permutações de mesmo valor dos 
elementos do Patrimônio. 

(C) Variação patrimonial aumentativa deve ser 
registrada no momento da ocorrência do seu fato 
gerador, independentemente de recebimento. 

(D) Variações patrimoniais quantitativas decorrem de 
transações que aumentam ou diminuem o 
patrimônio líquido. 

(E) As variações patrimoniais qualitativas alteram a 
composição dos elementos patrimoniais sem afetar 
o patrimônio líquido, determinando modificações 
apenas na composição específica dos elementos 
patrimoniais. 

 

 

55. Baseado no conceito de Mensuração e Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público, assinale a 
alternativa incorreta. 

 

(A) As disponibilidades são mensuradas ou avaliadas 
pelo valor original, feita a conversão, quando em 
moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na 
data do Balanço Patrimonial. 

(B) Os direitos, os títulos de créditos e as obrigações 
são mensurados ou avaliados pelo valor original, 
feita a conversão, quando em moeda estrangeira, à 
taxa de câmbio vigente na data do Balanço 
Patrimonial. 

(C) Os estoques são mensurados ou avaliados com 
base no valor de aquisição, produção, construção. 

(D) As participações em empresas e em consórcios 
públicos ou público-privados em que a administração 
tenha influência significativa devem ser mensuradas 
ou avaliadas pelo método da equivalência 
patrimonial. 

(E) O ativo imobilizado é reconhecido inicialmente com 
base no valor de aquisição, produção ou construção. 
Após o reconhecimento inicial, a entidade detentora 
do ativo deve optar entre valorá-lo pelo modelo do 
custo ou da reavaliação. 

56. Para atender ao objetivo de um programa específico, 
determinado Município adquiriu materiais de construção 
para serem utilizados na manutenção de diversos edifícios 
públicos. Essa despesa orçamentária, segundo a 
Classificação por Estrutura Programática, é classificada 
como 

 
(A) Despesa de Corrente. 

(B) Material de Consumo. 

(C) Projeto. 

(D) Atividade. 

(E) Operações Especiais. 
 

 

57. Assinale a alternativa correta baseada nas novas Normas 
Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e 
no Plano de Contas Aplicado ao Setor Público da 
contabilização do recebimento da nota fiscal de uma 
despesa orçamentária referente à aquisição de um 
equipamento de radiologia ainda sem conferência. 

 
(A) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (P) 

 D – 5.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 

 C – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 
(B) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (P) 

 
(C) D – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 

Liquidação 

 C – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 
 

(D) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (P) 

 D – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 C – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 
 

(E) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (F) 

 D – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 

 C – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 
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58. Determinado Município teve o seu orçamento aprovado 
conforme Lei Orçamentária Anual. Dessa forma, o 
Departamento de Contadoria deverá efetuar a sua 
contabilização conforme a estrutura do novo Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público. Assinale a alternativa 
que apresenta as contas para o registro contábil da receita 
e da despesa orçamentária no subsistema de informação 
orçamentário. 

 

(A) D – 5.2.2.1 – Dotação Orçamentária 

 C – 5.2.1.1 – Previsão Inicial da Receita  

 D – 6.2.2.1 – Disponibilidades de Crédito  

 C – 6.2.1.1 – Receita a Realizar 
 

(B) D – 5.2.2.1 – Dotação Orçamentária  

 C – 6.2.2.1 – Disponibilidades de Crédito  

 D – 5.2.1.1 – Previsão Inicial da Receita  

 C – 6.2.1.1 – Receita a Realizar 

 
(C) D – 5.2.1.1 – Previsão Inicial da Receita 

 C – 6.2.2.1 – Disponibilidades de Crédito 
 

(D) D – 5.2.2.1 – Dotação Orçamentária 

 C – 5.2.1.1 – Previsão Inicial da Receita  

 D – 6.2.1.1 – Receita a Realizar 

 D – 6.2.2.1 – Disponibilidades de Crédito 

 
(E) D – 6.2.2.1 – Disponibilidades de Crédito  

 C – 5.2.1.1 – Previsão Inicial da Receita 
 

 

59. Os seguintes fatos afetaram a conta Caixa e Equivalente 
de Caixa de uma entidade pública no exercício de 2013: 

 
1. amortização de empréstimos e financiamentos 

concedidos.  

2. amortização de empréstimos e financiamentos 
obtidos. 

3. empenho, liquidação e pagamento para a 
construção de uma escola de ensino básico. 

4. empenho, liquidação e pagamento de juros e 
encargos da dívida. 

 
 De acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade 

Aplicadas ao Setor Público vigentes, na elaboração e 
divulgação da Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), 
assinale a alternativa que apresenta como esses fatos 
devem ser classificados, respectivamente, no fluxo de 
caixa das atividades. 

 
(A) 1. dos financiamentos/ 2. dos financiamentos/ 3. dos 

financiamentos/ 4. das operações 

(B) 1. dos investimentos/ 2. dos financiamentos/ 3. dos 
investimentos/ 4. das operações  

(C) 1. dos financiamentos/ 2. das operações/ 3. dos 
investimentos/ 4. dos financiamentos 

(D) 1. das operações/ 2. dos investimentos/ 3. dos 
financiamentos/ 4. dos financiamentos 

(E) 1. dos investimentos/ 2. dos financiamentos/ 3. dos 
financiamentos/ 4. das operações 

60. Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, as Receitas Orçamentárias são disponibilidades 
de recursos financeiros que ingressam durante o exercício 
e constituem elemento novo para o patrimônio público. A 
fim de possibilitar a identificação detalhada dos recursos 
que ingressam nos cofres públicos, a Receita 
Orçamentária por Natureza subdivide-se em 

 
(A) Receita Corrente, Receita de Capital, Receita 

Orçamentária e Receita Extraorçamentária. 

(B) Categoria Econômica, Fonte, Subfonte, Rubrica, 
Alínea e Subalínea. 

(C) Receita Orçamentária e Receita Extraorçamentária, 
apenas. 

(D) Receita Corrente e Receita de Capital, apenas. 

(E) Categoria Econômica, Origem, Espécie, Rubrica, 
Alínea e Subalínea. 

 
 

61. Com base nas novas Normas Brasileiras Aplicadas ao 
Setor Público, analise as assertivas abaixo. 

 
I. O objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público é fornecer aos usuários informações sobre 
os resultados alcançados e os aspectos de natureza 
orçamentária e patrimonial da entidade do setor 
público em apoio ao processo de tomada de decisão 
dos gestores públicos. 

II. O objeto da Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
é o patrimônio público composto pelo conjunto de 
direitos e bens, tangíveis ou intangíveis, onerados 
ou não, adquiridos, formados, produzidos, mantidos 
ou utilizados pelas entidades do setor público, que 
seja portador ou represente um fluxo de benefícios 
futuro, inerente apenas à prestação de serviços 
públicos e suas obrigações. 

III. A função social da Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público deve refletir, sistematicamente, o ciclo da 
Administração Pública para evidenciar informações 
necessárias à tomada de decisões dos gestores 
públicos. 

IV. O campo de aplicação da Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público abrange todos os órgãos, fundos e 
pessoas jurídicas de direito público que recebam, 
guardem, movimentem, gerenciem ou apliquem 
dinheiros, bens e valores públicos, na execução de 
suas atividades. 

V. Contabilidade Aplicada ao Setor Público é o ramo da 
ciência contábil que aplica, no processo gerador de 
informações, os Princípios de Contabilidade e as 
normas contábeis direcionados ao controle 
patrimonial de entidades do setor público. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) II, apenas. 

(B) I, II e IV, apenas. 

(C) II, III e V, apenas. 

(D) II, III e IV, apenas. 

(E) V, apenas. 
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62. De acordo com as novas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, é incorreto 
afirmar que 

 

(A) os bens de uso comum que absorveram ou 
absorvem recursos públicos, ou aqueles 
eventualmente recebidos em doação, devem ser 
incluídos no ativo não circulante da entidade 
responsável pela sua administração ou controle que 
estejam, ou não, afetos a sua atividade operacional. 

(B) o sistema de informação e comunicação da entidade 
do setor público deve identificar, armazenar e 
comunicar toda informação relevante, na forma e no 
período determinados, a fim de permitir a realização 
dos procedimentos estabelecidos e outras 
responsabilidades, orientar a tomada de decisão, 
permitir o monitoramento de ações e contribuir para 
a realização de todos os objetivos de controle 
interno. 

(C) o sistema contábil representa a estrutura de 
informações sobre identificação, mensuração, 
registro, controle, evidenciação e avaliação dos atos 
e dos fatos da gestão do patrimônio público, com o 
objetivo de orientar e suprir o processo de decisão, a 
prestação de contas e a instrumentalização do 
controle social e está estruturado nos seguintes 
sistemas de informações: Orçamentário Patrimonial, 
Custos e de Compensação. 

(D) as variações patrimoniais são transações que 
promovem alterações nos elementos patrimoniais da 
entidade do setor público, mesmo em caráter 
compensatório, afetando ou não o seu resultado. 

(E) a entidade do setor público deve manter 
procedimentos uniformes de registros contábeis, por 
meio de processo manual, mecanizado ou 
eletrônico, em rigorosa ordem cronológica, como 
suporte às informações. 

 
 

63. Segundo as novas Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público, marque V para verdadeiro ou 
F para falso e, em seguida, assinale a alternativa que 
apresenta a sequência correta. 

 

(   ) O valor da parcela de Depreciação, Amortização ou 
Exaustão deve ser reconhecido no resultado como 
despesa orçamentária e no Balanço Patrimonial, 
representado em conta redutora do respectivo ativo. 

(   ) O valor depreciado, amortizado ou exaurido, 
apurado mensalmente, deve ser reconhecido nas 
contas de resultado do exercício. 

(   ) A depreciação, a amortização e a exaustão devem 
ser reconhecidas até que o valor do bem registrado 
na Contabilidade, em determinada data, deduzido da 
correspondente depreciação, amortização ou 
exaustão acumulada, seja igual ao montante líquido 
que a entidade espera, com razoável segurança, 
obter por um ativo no fim de sua vida útil econômica, 
deduzidos os gastos esperados para sua alienação. 

(   ) Para as entidades do Setor Público, a depreciação e 
a amortização cessam quando o ativo torna-se 
obsoleto ou é retirado temporariamente de 
operação. 

(   ) Estão sujeitos ao regime de depreciação os bens 
móveis de natureza cultural, tais como obras de 
artes, antiguidades, documentos, bens com 
interesse histórico, bens integrados em coleções, 
entre outros. 

(A) V/ V/ F/ F/ F 

(B) F/ V/ V/ F/ F 

(C) V/ F/ F/ V/ F 

(D) V/ V/ F/ V/ V 

(E) F/ F/ F/ V/ V 
 

 

64. O Departamento de Contadoria de certo Município 
apresentou as informações abaixo referentes ao exercício 
de 2013. Analise e apure o resultado financeiro do período 
encontrado no Balanço Financeiro e, em seguida, assinale 
a alternativa correta. 

 

Saldo em Espécie do Exercício Anterior R$300,00 

Doações de Bens de Móveis recebidas de 
terceiros  

R$1.000,00 

Inscrição de Restos a Pagar não Processados  R$1.400,00 

Despesa Orçamentária Ordinária R$11.000,00 

Receita Orçamentária Ordinária  R$15.000,00 

Pagamento de Restos a Pagar Processados R$1.600,00 

Despesa Orçamentária Vinculada R$4.000,00 

Receita Orçamentária Vinculada R$3.000,00 

Transferências Financeiras Recebidas R$400,00 

Recebimento em dinheiro de Consignações R$4.000,00 

 

(A) R$3.000,00. 

(B) R$6.800,00. 

(C) R$8.200,00. 

(D) R$24.800,00. 

(E) R$7.200,00. 
 

 

65. O Departamento de Contadoria de certo Município 
apresentou as seguintes informações referentes ao 
exercício de 2013: 

 

Saldo em Espécie do Exercício Anterior R$1.500,00 

Transferência Financeira Recebida R$500,00 

Inscrição de Restos a Pagar não Processados  R$900,00 

Despesa Orçamentária Ordinária R$400,00 

Receita Orçamentária Ordinária R$500,00 

Abertura de Crédito Adicional Suplementar R$500,00 

Despesa Orçamentária Vinculada R$1.000,00 

Pagamento de Restos a Pagar Processados R$600,00 

Receita Orçamentária Vinculada  R$300,00 

Pagamento de Valores Restituíveis (cauções) R$200,00 

 

 O Saldo em Espécie para o Exercício seguinte e o Total 
Balanço Financeiro em 2013 foram, respectivamente, de 

 

(A) R$600,00 e R$2.800,00. 

(B) R$1.400,00 e R$3.200,00. 

(C) R$1.500,00 e R$3.700,00. 

(D) R$2.000,00 e R$4.200,00. 

(E) R$2.200,00 e R$3.400,00. 
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66. Baseando-se nas novas Normas Brasileiras de 
Contabilidade Aplicadas ao Setor Público e no Plano de 
Contas Aplicado ao Setor Público, determinado Município 
deve contabilizar o recebimento da nota fiscal proveniente 
da despesa com a aquisição de um veículo ainda sem 
conferência. Diante do exposto, assinale a alternativa 
correta. 

 
(A) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (P) 

 D – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 

 C – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 D – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 C – 6.2.1.3.02 – Crédito Empenhado Liquidado a 
Pagar 

 

(B) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (P) 

 

(C) D – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação  

 C – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 
 

(D) D – 1.2.3.1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (F) 

 D – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 C – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 

 
(E) D – 1.2.3..1 – Bens Móveis (P) 

 C – 2.1.3.1 – Fornecedores e Contas a Pagar 
Nacionais a Curto Prazo (F) 

 D – 6.2.2.1.3.01 – Crédito Empenhado a Liquidar 

 C – 6.2.2.1.3.02 – Crédito Empenhado em 
Liquidação 

 
 

67. Determinado Município teve o seu orçamento aprovado 
conforme Lei Orçamentária. Dessa forma, o Departamento 
de Contadoria deve efetuar a sua contabilização conforme 
a estrutura de contas do Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público. Assinale a alternativa que apresenta o 
lançamento contábil da despesa orçamentária. 

 
(A) D: 5.2.1.1.1 – Crédito Inicial Disponível e  
 C: 5.2.2.1.1 – Dotação Inicial 

 

(B) D: 5.2.2.1.1 – Previsão de Dotação Orçamentária e 
C: 6.2.2.1.1 – Crédito Disponível Previsto 

 

(C) D: 6.2.2.1.1 – Orçamento Aprovado e  
 C: 5.2.1.1.1 – Crédito Inicial Disponível 

 

(D) D: 4.2.2.1.1 – Dotação Inicial e  
 C: 5.2.1.1.1 – Crédito Inicial Disponível 

 

(E) D: 5.2.2.1.1 – Dotação Inicial e  
 C: 6.2.2.1.1 – Crédito Disponível 

 

 Leia o texto abaixo e observe os dados para responder às 
questões 68 e 69. 

 
 Determinado Município, aplicando as Normas Brasileiras 

de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público, apresentou, 
em 2013, as seguintes informações: 

 
Arrecadação de Tributos R$7.500,00 

Operação de crédito interna – longo prazo R$5.000,00 

Empenho, liquidação e pagamento com 
Pessoal e Encargos Sociais 

R$8.000,00 

Doação de mobiliário à entidade filantrópica R$500,00 

Cancelamento de Restos a Pagar não 
Processados 

R$3.000,00 

Pagamento de Restos a Pagar de diversos 
fornecedores 

R$2.500,00 

Pagamento de Juros de Empréstimo Obtido R$300,00 

Recebimento de Aluguéis R$3.000,00 

Empenho, liquidação e serviços de vigilância R$700,00 

Empenho, liquidação e pagamento – aquisição 
de ambulância  

R$2.000,00 

Empenho, liquidação e pagamento – 
construção de Hospital 

R$600,00 

Amortização de Empréstimo Obtido R$7.000,00 

Baixa de estoque de material de consumo R$9.800,00 

Recebimento por venda de edifício a terceiros  R$5.000,00 

Empenho, liquidação e pagamento de outras 
despesas correntes 

R$2.100,00 

 
68. Na Demonstração de Fluxo de Caixa, elaborada pelo 

método direto, é correto afirmar que o município 
apresentou, em suas atividades das operações, o seguinte 
Saldo de Caixa Líquido: 

 
(A) positivo de R$1.200,00. 

(B) negativo de R$2.400,00. 

(C) positivo de R$2.400,00. 

(D) negativo de R$2.100,00. 

(E) positivo de R$1.700,00. 

 
 

69. Ainda nessa Demonstração de Fluxo de Caixa, é correto 
afirmar que o resultado de Geração Líquida de Caixa e 
Equivalente de Caixa apresentou um 

 
(A) superávit de R$1.100,00. 

(B) déficit de R$1.700,00. 

(C) superávit de R$1.900,00. 

(D) déficit de R$2.000,00. 

(E) superávit de R$9.600,00. 
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70. Conforme o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público, em sentido amplo, os ingressos financeiros nos 
cofres do Estado denominam-se Receitas Públicas, 
registradas como Receitas Orçamentárias quando 
representam disponibilidades de recursos financeiros para 
o erário, ou Ingressos Extraorçamentários quando 
representam apenas entradas compensatórias. Diante do 
exposto, assinale a alternativa que apresenta a 
classificação econômica da Receita Orçamentária, 
conforme estabelecido na Lei nº 4.320/1964. 

 
(A) Receitas Correntes e Receitas de Capital. 

(B) Receitas Derivadas e Receitas Originárias.  

(C) Receita Ordinária e Receita Vinculada.  

(D) Receitas Tributárias e Receitas Patrimoniais. 

(E) Receitas Correntes e Outras Receitas Correntes. 
 

 
CONTABILIDADE GERAL 

 
 
71. Uma empresa responde a uma ação trabalhista e, 

conforme informações do setor jurídico, a perda do 
processo é provável. Foi apresentada a tabela abaixo 
referente à probabilidade de ocorrências de desembolso 
do processo. 

 
CENÁRIO CUSTOS 

ESTIMADOS 
PROBABILIDADE 

1 R$200,00 30% 
2 R$50,00 20% 
3 R$30,00 50% 

 
 Com base nos dados acima, assinale a alternativa que 

apresenta o valor de provisão a ser contabilizado pela 
empresa. 

 
(A) R$200,00. 

(B) R$30,00. 

(C) R$85,00. 

(D) R$80,00. 

(E) R$230,00. 
 

 
72. A NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL separa as 

características da informação contábil em Características 
Qualitativas Fundamentais e Características Qualitativas 
de Melhoria. A característica que visa a apresentar a 
informação com clareza e concisão, de forma que os 
relatórios econômico-financeiros sejam elaborados para 
usuários com conhecimento razoável de negócios e 
atividades econômicas e que revisem e analisem a 
informação diligentemente, é conhecida como 

 
(A) Verificabilidade. 

(B) Tempestividade. 

(C) Comparabilidade. 

(D) Relevância. 

(E) Compreensibilidade. 
 
 

73. Uma sociedade empresária apresentou um total de Bens e 
Direitos de R$150.000,00, e sabe-se que o valor do 
Capital de Terceiros da Empresa equivale ao dobro do 
capital próprio. Com base nessas informações, é correto 
afirmar que o valor do Patrimônio Líquido dessa empresa 
é de 

 
(A) R$75.000,00. 

(B) R$100.000,00. 

(C) R$150.000,00. 

(D) R$50.000,00. 

(E) R$125.000,00. 
 

 

74. Determinada sociedade empresária adquiriu um veículo 
no valor de R$40.000,00, sendo R$15.000,00 à vista e o 
restante a pagar em um prazo de 90 dias. Assinale a 
alternativa que apresenta a variação ocasionada no 
balanço patrimonial dessa empresa em função da 
operação realizada. 

 
(A) Aumento no total do Ativo de R$40.000,00. 

(B) Aumento no total do Passivo de R$15.000,00. 

(C) Diminuição no total do Ativo de R$15.000,00. 

(D) Aumento no total do Ativo e no total do Passivo de 
R$40.000,00. 

(E) Aumento no total do Ativo de R$25.000,00. 
 

 

75. Uma sociedade empresária apresentava em seu Balanço 
Patrimonial, em 31/12/2012, um valor de R$300.000,00 
em Duplicatas a Receber e uma Provisão para Crédito de 
Liquidação Duvidosa de R$4.500,00, baseada na média 
de perda de recebimentos de períodos anteriores. Durante 
o ano de 2013, a empresa baixou uma duplicata no valor 
de R$2.000,00 por atender a todos os requisitos 
necessários para a sua baixa. Ao final de 2013, a empresa 
apresentou um saldo de Duplicatas a Receber de 
R$410.000,00 e quer manter o mesmo percentual de 2012 
como Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa 
utilizada em 2012. Considerando a baixa do período 
anterior e a nova provisão para o ano de 2013, é correto 
afirmar que a contabilização da Provisão para Crédito de 
Liquidação Duvidosa ocasionará, no resultado de 2013, 
um(a) 

 
(A) redução de R$3.650,00. 

(B) aumento de R$2.500,00. 

(C) redução de R$6.150,00. 

(D) aumento de R$3.650,00. 

(E) redução de R$2.500,00. 
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76. O CPC 37 é um pronunciamento técnico elaborado para 
orientar os procedimentos contábeis relativos às 
mudanças de GAAP (do brasileiro para o internacional) e 
se aplica às demonstrações contábeis consolidadas. O 
CPC 37 aplica-se somente às primeiras demonstrações 
contábeis em IFRS (normas internacionais de 
contabilidade). Assinale a alternativa que não apresenta 
uma demonstração caracterizada como as primeiras 
demonstrações contábeis em IFRS. 

 
(A) Quando, no ano anterior, suas demonstrações não 

adotavam de forma integral todas as normas 
internacionais, tais como emitidas pelo IASB. 

(B) Quando suas demonstrações contábeis já eram 
preparadas segundo IFRS, porém apenas para uso 
interno. 

(C) Quando seu pacote de consolidação enviado para a 
matriz segundo IFRS não incluía um conjunto 
completo de demonstrações contábeis de acordo 
com a IAS 1. 

(D) Quando suas demonstrações contábeis já eram 
preparadas segundo IFRS, tanto para uso interno 
como externo. 

(E) Quando a entidade não apresentava demonstrações 
contábeis de períodos anteriores. 

 
 

77. Uma sociedade empresária prestou serviços para outra 
empresa no valor total de R$150.000,00 à vista, com 
incidência de 1,5% de Imposto de Renda Retido na Fonte, 
recuperável, sendo o serviço pago à vista. Assinale a 
alternativa que apresenta o lançamento contábil correto 
referente à operação descrita. 

 
(A) D – Caixa     R$150.000,00 

 C – Receita de Serviços  R$150.000,00 

 
(B) D – Caixa     R$150.000,00 

 C – Receita Tributária   R$2.250,00 

 C – Receita de Serviços  R$147.750,00 

 
(C) D – Caixa     R$147.750,00 

 D – IRRF a Recuperar   R$2.250,00 

 C – Receita de Serviços  R$150.000,00 

 
(D) D – Caixa     R$147.750,00 

 D – Despesas Tributárias  R$2.250,00 

 C – Receita de Serviços  R$150.000,00 

 
(E) D – Caixa     R$147.750,00 

 C – Receita de Serviços  R$147.750,00 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

78. Uma sociedade empresária apresentava, em 1º/11/2013, 
um saldo na conta de Aplicações Financeiras, em seu 
Ativo Circulante, de R$150.000,00. Em 30/11/2013, 
precisou resgatar o total de sua aplicação e transferir o 
saldo total de aplicações para a Conta Bancos devido a 
problemas financeiros apresentados pela empresa. Para 
fins de resgate, recebeu da instituição financeira o informe 
de que os rendimentos do mês de novembro de 2013 
eram de R$2.500,00 com Imposto de Renda Retido na 
Fonte no valor de R$37,50. Com base nos dados acima, é 
correto afirmar que o valor a ser transferido para a Conta 
Bancos, em 30/11/2013, será de 

 
(A) R$2.462,50. 

(B) R$150.000,00. 

(C) R$152.462,50. 

(D) R$152.500,00. 

(E) R$2.500,00. 

 
 

79. Uma empresa apresentava os seguintes saldos em seu 
Balancete de Verificação em dezembro de 2013: 

 
DESCRIÇÃO VALOR EM R$
Ajuste a Valor Presente - Contas a Receber 4.000,00              
Contas a Receber 105.000,00          
Fornecedores 90.000,00            
Bancos 45.000,00            
Duplicatas Descontadas 1.200,00              
Adiantamento de Clientes 20.000,00            
Depreciação Acumulada 15.000,00            
Veículos 60.000,00            
Estoques 35.000,00            
Salários a Pagar 22.000,00            
Reservas de Lucro 13.000,00            
Capital Social 97.800,00            
Participações Societárias 18.000,00             

 
 Considerando os saldos apresentados, assinale a 

alternativa que apresenta o total dos saldos devedores e 
credores. 

 
(A) R$263.000,00. 

(B) R$254.000,00. 

(C) R$259.000,00. 

(D) R$243.000,00. 

(E) R$293.000,00. 

 
 

80. Uma sociedade empresária possui um imóvel avaliado em 
R$420.000,00 e faz um seguro anual contra incêndio. O 
prêmio do seguro é de 10% do valor segurado, e o seguro 
tem vigência a partir de 1º/08/2013. Com base nessas 
informações, é correto afirmar que o valor a ser 
considerado como saldo de Despesas Diferidas de 
Seguro, em 31/12/2013, é de 

 
(A) R$17.500,00. 

(B) R$42.000,00. 

(C) R$21.000,00. 

(D) R$24.000,00. 

(E) R$24.500,00. 
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81. Uma sociedade empresária prestadora de serviços de 
segurança emite uma nota fiscal no valor total de 
R$16.000,00 para outra sociedade empresária. Nessa 
operação, foram retidos os impostos conforme o artigo 30 
da Lei nº 10.833/2003, ou seja 0,65% de PIS, 3% de 
COFINS e 1% de CSLL, além de 1,5% de IRRF. 
Considerando o valor da nota e a retenção de impostos, 
assinale a alternativa que apresenta o valor líquido a ser 
recebido pela prestadora de serviços. 

 
(A) R$16.000,00. 

(B) R$15.760,00. 

(C) R$15.016,00. 

(D) R$15.600,00. 

(E) R$15.000,00. 
 

 
82. Determinada empresa adquiriu, em 1º/07/2013, uma 

máquina para o seu processo produtivo pelo valor total de 
R$400.000,00, sendo que começou a utilizar a máquina 
no mesmo dia da compra. O prazo de vida útil é estimado 
em 8 anos e o valor residual do bem é de R$40.000,00. 
Com base nos dados acima, assinale a alternativa que 
apresenta o lançamento contábil de registro da 
depreciação em julho de 2013. 

 
(A) D – Despesas de Depreciação  R$3.750,00 

 C – Depreciação Acumulada  R$3.750,00 
 

(B) D – Despesas de Depreciação  R$4.166,67 

 C – Depreciação Acumulada  R$4.166,67 

 
(C) D – Despesas de Depreciação  R$3.750,00 

 C – Máquinas e Equipamentos  R$3.750,00 

 
(D) D – Depreciação Acumulada  R$3.750,00 

 C – Máquinas e Equipamentos  R$3.750,00 
 

(E) D – Despesas de Depreciação  R$4.166,67 

 C – Máquinas e Equipamentos  R$4.166,67 

 
 

83. Uma sociedade empresária prestadora de serviços emitiu 
uma nota fiscal de prestação de serviços no valor de 
R$200.000,00, sendo que sobre esse valor foram retidos: 
IRRF – 1,5%, CSLL – 1%, PIS – 0,65% e COFINS – 3%. 
Sabe-se que o tipo de serviço prestado é tributado pelo 
ISS à alíquota de 5%. Diante do exposto, assinale a 
alternativa que apresenta o valor a recolher a título de ISS. 

 
(A) R$9.385,00. 

(B) R$9.850,00. 

(C) R$10.000,00. 

(D) R$9.500,00. 

(E) R$9.250,00. 
 
 
 
 
 
 

84. A DCTF – Declaração de Débitos e Créditos Tributários 
Federais – é uma declaração que visa a demonstrar os 
valores apurados de créditos e débitos da empresa com o 
Governo Federal, devendo ser apresentada mensalmente 
e de forma centralizada pela matriz. Assinale a alternativa 
que não apresenta um tributo que deve ser declarado por 
meio da DCTF. 

 
(A) Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. 

(B) Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
– ICMS. 

(C) Contribuição Social sobre o Lucro Líquido – CSLL. 

(D) Imposto de Renda da Pessoa Jurídica – IRPJ. 

(E) Programa de Integração Social – PIS. 

 
 

85. A DIRF – Declaração de Imposto de Renda Retido na 
Fonte – é a declaração feita pela fonte pagadora com o 
objetivo de informar à Secretaria da Receita Federal do 
Brasil 

 
I. rendimentos pagos a pessoas físicas no País. 

II. o valor de imposto sobre a renda e contribuições 
retidas na fonte, dos rendimentos pagos ou 
creditados a seus beneficiários. 

III. o pagamento, crédito, a entrega, o emprego ou a 
remessa a residentes e domiciliados no exterior. 

IV. o pagamento a planos de assistência coletiva 
empresarial à saúde. 

 
 É correto o que está contido em 
 

(A) I e II, apenas. 

(B) I e III, apenas. 

(C) I, II e III, apenas. 

(D) II e IV, apenas. 

(E) I, II, III e IV. 
 

 

86. Uma empresa apurou o valor da sua Folha de Pagamento 
no mês de outubro de 2013 com um total bruto de salário 
de R$240.000,00. Os encargos da empresa sobre a folha 
são de 26,8% a título de INSS e 8% a título de FGTS. O 
valor a ser contabilizado como Provisão de Décimo 
Terceiro Salário, no mês de outubro de 2013, foi de 

 
(A) R$26.960,00. 

(B) R$20.000,00. 

(C) R$240.000,00. 

(D) R$21.600,00. 

(E) R$30.000,00. 
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87. A NBC TG ESTRUTURA CONCEITUAL traz os elementos 
diretamente relacionados com a mensuração da posição 
patrimonial da empresa: ativo, passivo e patrimônio 
líquido. Analise os conceitos de acordo com a norma, 
marque V para verdadeiro ou F para falso e, em seguida, 
assinale a alternativa que apresenta a sequência correta. 

 
(   ) Ativo é um recurso controlado pela entidade como 

resultado de eventos passados e do qual se espera 
que resultem futuros benefícios econômicos para a 
entidade. 

(   ) Passivo é uma obrigação presente da entidade 
derivada de eventos futuros, cuja liquidação se 
espera que resulte em saída de recursos capazes de 
gerar benefícios econômicos. 

(   ) Patrimônio Líquido é o valor residual dos ativos da 
entidade depois de deduzidos todos os seus 
passivos. 

 
(A) V/ V/ V 

(B) V/ V/ F 

(C) F/ V/ V 

(D) F/ F/ V 

(E) V/ F/ V 
 

 
88. A sociedade empresária COMERCIAL Ltda. adquiriu 

mercadorias no valor total de R$130.000,00 com ICMS 
incluso no valor de R$23.400,00. Logo em seguida, a 
empresa revendeu metade dessa mercadoria por 
R$102.000,00 com ICMS incluso de R$18.360,00. Com 
base nessas informações, assinale a alternativa que 
apresenta o valor do Resultado Bruto da empresa, 
considerando somente as operações descritas. 

 
(A) Prejuízo de R$28.000,00. 

(B) Lucro de R$37.000,00. 

(C) Lucro de R$30.340,00. 

(D) Lucro de R$29.040,00. 

(E) Lucro de R$35.020,00. 

 
 

89. Determinada empresa apresentava em seu Balanço 
Patrimonial um Ativo Imobilizado registrado pelo valor de 
R$80.000,00, com uma Depreciação Acumulada de 
R$40.000,00. A empresa vende esse ativo por 
R$50.000,00, recebendo o valor à vista. Considerando 
somente a informação acima e desconsiderando a 
incidência de impostos, assinale a alternativa que 
apresenta uma variação no Balanço Patrimonial da 
empresa. 

 
(A) Aumento no total do Ativo de R$50.000,00. 

(B) Aumento no passivo de R$10.000,00. 

(C) Diminuição no total do Ativo de R$10.000,00. 

(D) Aumento no total do Patrimônio Líquido de 
R$50.000,00. 

(E) Aumento no total do Ativo de R$10.000,00. 
 
 
 

90. A respeito do Método das Partidas Dobradas, analise as 
assertivas abaixo. 

 
I. As contas do Ativo aumentam por lançamentos a 

débito e diminuem por lançamentos a crédito, e 
representam, em geral, saldo devedor ou nulo. 

II. As contas do Passivo aumentam por lançamentos a 
crédito e diminuem por lançamentos a débito, e 
representam, em geral, saldo credor ou nulo. 

III. As contas do Patrimônio Líquido aumentam por 
lançamentos a crédito e diminuem por lançamentos 
a débito, e representam, em geral, saldo devedor ou 
nulo. 

 
 É correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) I e II, apenas. 

(C) I, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) II e III, apenas. 
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